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APRESENTAÇÃO
Em CONHECIMENTO, EXPERIÊNCIA E EMPATIA: A ENVOLTURA DO DIREITO 

2, coletânea de dezessete capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
congregamos discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de 
uma ótica que contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito civil, direito das famílias 
e direito sucessório; estudos em trabalho e seguridade social; estudos sobre o meio 
ambiente; e outros temas.

Estudos em direito civil, direito das famílias e direito sucessório traz análises sobre 
direito da personalidade, direitos reais, responsabilidade civil, alienação parental, afeto, 
abandono afetivo e herança digital.

Em estudos em trabalho e seguridade social são verificadas contribuições que 
versam sobre trabalho e saúde, teletrabalho e princípios da seguridade social na realidade 
chilena.

Estudos sobre o meio ambiente aborda questões como políticas públicas, descarte 
de resíduos e política nacional de resíduos sólidos.

No quarto momento e último momento, outros temas, temos leituras sobre gestão 
empresária, desobediência civil, impostos e aspectos técnicos e jurídicos sobre etapa de 
produção de laticínios.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Servidores e servidoras de segurança 
penitenciária (ASP) têm papel essencial no 
funcionamento das instituições prisionais no 
Brasil e no mundo, atuando diretamente com 
a população encarcerada exerce o papel 
de responsáveis pela escolta e custódia de 
presos em movimentações externas e a guarda 
das unidades prisionais, visando evitar fuga 
e garantir o pleno atendimento dos direitos 
fundamentais da pessoa presa. Apesar da 
complexidade de suas atribuições laborais, 
ainda há forte estigma associado ao exercício 
de suas funções. Deste modo são um grupo de 
trabalhadores cujas características laborais e 
de saúde-doença ainda são pouco conhecidas. 

Este estudo visa descrever o contexto de (in) 
visibilidade do trabalho e da repercussão deste 
sobre o ASP no Brasil. O estudo foi desenvolvido 
em duas etapas. A primeira consistiu em um 
estudo ecológico da população penitenciária, 
vagas e investimentos no sistema prisional no 
período de 200-2014 através de consulta a 
fontes de dados oficiais disponíveis em relatórios 
estatísticos do sistema prisional brasileiro, IBGE, 
DATASUS e Portal da transparência do governo 
federal. A segunda etapa ocorreu entre agosto a 
novembro de 2016 e consistiu em uma revisão 
integrativa, tendo como pergunta norteadora 
quais as evidências disponíveis na literatura 
latino-americana sobre características laborais e 
de saúde-doença em ASP? A busca foi realizada 
em bases virtuais (BVS/BIREME e portal de 
periódico da CAPES) para os estudos produzidos 
entre 1954 e 2016. Os achados apontam que 
apesar do crescimento do número de vagas no 
sistema prisional brasileiro, há um excedente de 
presos e um déficit proporcional de servidores e 
servidoras de segurança penitenciária (ASP). A 
profissão do ASP não possui marco regulatório 
nacional capaz de definir seu papel e atividades 
na execução penal. Nos últimos anos tem sido 
observado tanto o aumento do número de 
estudos entre ASP quanto a modificação do perfil 
dos profissionais. Dos 12 estudos localizados 
observou-se que mesmo desenvolvendo 
atividades laborais em um ambiente perigoso 
e insalubre e com ausência de identidade 
profissional na trajetória laborativa, ASP mantém 
papel importante na gestão prisional, embora 
invisíveis e desvalorizados. Ainda são incipientes 
os estudos sobre o ambiente laboral e o processo 
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de adoecimento de ASP. Para efetivação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde 
das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISPP) se faz necessária a 
realização de estudos e maior visibilidade dos ASP.
PALAVRAS - CHAVE: Penitenciária. Trabalho. Agentes penitenciários. Investimentos.

ABSTRACT: Prison security servers and servants (ASP) have an essential role in the 
functioning of prison institutions in Brazil and in the world, acting directly with the incarcerated 
population plays the role of responsible for the escort and custody of prisoners in external 
movements and the guarding of prison units, in order to avoid escape and ensure full 
compliance with the fundamental rights of the prisoner. Despite the complexity of their work 
assignments, there is still a strong stigma associated with the exercise of their functions. 
Thus, they are a group of workers whose work and health-disease characteristics are still 
poorly understood. This study aims to describe the context of (in) visibility of the work and its 
repercussion on ASP in Brazil. The study was developed in two stages. The first consisted of 
an ecological study of the prison population, vacancies and investments in the prison system 
in the period 200-2014 through consultation with official data sources available in statistical 
reports from the Brazilian prison system, IBGE, DATASUS and the federal government's 
Transparency Portal . The second stage took place between August and November 2016 
and consisted of an integrative review, with the guiding question what evidence is available in 
the Latin American literature on work and health-disease characteristics in ASP? The search 
was carried out on a virtual basis (VHL / BIREME and CAPES journal portal) for the studies 
produced between 1954 and 2016. The findings indicate that despite the increase in the 
number of vacancies in the Brazilian prison system, there is a surplus of prisoners and a 
proportional deficit of servers and prison security servers (ASP). The ASP profession does 
not have a national regulatory framework capable of defining its role and activities in criminal 
enforcement. In recent years, both the increase in the number of studies among ASP and the 
modification of the profile of professionals has been observed. Of the 12 studies found, it was 
observed that even developing work activities in a dangerous and unhealthy environment and 
with an absence of professional identity in the work trajectory, ASP maintains an important role 
in prison management, although invisible and devalued. Studies on the work environment and 
the process of illness of ASP are still incipient. In order to implement the National Policy for 
Comprehensive Health Care for Persons Deprived of Liberty in the Prison System (PNAISPP), 
studies and greater visibility of ASP are necessary.
KEYWORDS: Job. Prison. Investments.

INTRODUÇÃO
O tratamento humanizado, digno, respeitoso e justo de pessoas presas é direito 

de todos os cidadãos e se faz imperativo para garantia da Lei de Execução Penal1 
brasileira(LEP)  que possui  dois eixos estruturantes (punir e ressocializar), além de ser 
um fator importante para reduzir o sofrimento psíquico dos presos, a má conduta na prisão 
e comportamento criminoso após a libertação da prisão(Walsh, 2009; Casagrande et al., 
2015; Braga Batista E Silva, 2016; Ornell et al., 2016). Entretanto, para a execução efetiva 

1 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7210compilado.htm
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e eficaz das penas privativas de liberdade (reclusão e detenção) se faz imprescindível o 
trabalho do agente de segurança penitenciário (ASP) também denominado de Agente de 
Escolta e Vigilância Penitenciária ou Agente de Custódia. 

Os servidores e servidoras de segurança penitenciária (ASP) têm papel essencial no 
funcionamento das instituições prisionais no Brasil e no mundo, atuando diretamente com 
a população encarcerada exercendo o papel de responsáveis pela escolta e custódia de 
presos em movimentações externas e a guarda das unidades prisionais, visando evitar fuga 
e garantir o pleno atendimento dos direitos fundamentais da pessoa presa. A denominação 
ASP designa os trabalhadores e trabalhadoras de segurança e disciplina das unidades 
penais e hospitalares, independentemente das funções que exercem ou dos postos em que 
atuam(Da Costa Silva; Scapini, 2001; Ferreira, 2015).

Apesar da complexidade de suas atribuições laborais e da elevada exigência 
emocional do cargo, ainda há forte estigma associado ao exercício da função de ASP (Biasi, 
2016). A prática laboral e a invisibilidade tendem a levar ao adoecimento biopsicossocial 
(distúrbios do sono, síndromes de Burnout, depressão, doenças cardiovasculares) tendo 
em vista que o trabalho do ASP é isolado, monótono, exige concentração constante posto 
que está sob constante ameaça de violência (Da Silva, D. S. G.; Boudoukha et al., 2011; 
Figueiró, 2015).

No Brasil, o Sistema Penitenciário é integrado pelo Ministério Público, Sistema 
Judiciário e Administração Pública Penal (que detém o poder de polícia administrativa 
penal). Há dois modelos de gestão penitenciaria, a federal (unidades penitenciárias de 
segurança máxima com o objetivo de abrigar os presos de alta periculosidade que possam 
comprometer a ordem e a segurança nos seus estados de origem) e a gestão estadual. 
Neste último, o sistema penitenciário pode estar ligado a secretarias diversas (por ex. 
Justiça, Segurança Pública, Administração Penitenciária, etc.) dependendo do modelo 
estadual de gestão administrativa penitenciária(Tourinho, 2003; De Carvalho e De Fátima, 
2011; Braga Batista E Silva, 2016) e por isto os ASP podem ou não ser enquadrados como 
membro da segurança pública (Da Silva, D. S. G.; Da Silva et al., 2016; Rolim, 2016).

Contudo, a profissão do ASP ainda não possui marco regulatório nacional capaz 
de definir seu papel e atividades. A Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), coloca o ASP na mesma família ocupacional dos 
trabalhadores dos serviços, vendedores do comércio em lojas e mercados, sendo estes 
vinculados aos trabalhadores nos serviços de proteção e segurança, com a subclassificação 
de vigilantes e guardas de segurança (Nozoe et al., 2003).  

Nos últimos anos, tem sido observado um número cada vez maior de concursos 
e seleções públicas para o cargo de ASP, sendo que os resultados indicam um número 
cada vez maior de ASP do sexo feminino adentrando ao trabalho no sistema prisional. 
Entretanto, os estabelecimentos prisionais são, muitas vezes, ambientes projetados para 
pessoas do sexo masculino. Assim sendo, aparentemente, estas ASP se adaptam mais ao 
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ambiente laboral do que este a elas (Miyamoto e Krohling, 2014; De Magalhães Bezerra et 
al., 2016). Deste modo são um grupo de trabalhadores cujas características laborais e de 
saúde-doença ainda são pouco conhecidas. Este estudo visa descrever o contexto de (in) 
visibilidade do trabalho e da repercussão deste sobre o ASP no Brasil.

MATERIAIS E MÉTODOS
Trata-se de um estudo descritivo de natureza quanti-qualitativa desenvolvido em 

duas etapas: estudo ecológico através de análise de uma série temporal de dados e uma 
revisão integrativa-narrativa. 

A primeira etapa ocorreu entre setembro a novembro de 2016 e consistiu no 
levantamento de informações sobre a população penitenciária (servidores e presos), vagas 
e investimentos no sistema prisional brasileiro no período de 200-2014. Foram estudadas 
todas as unidades federativas e o Distrito Federal. Os dados foram obtidos através de 
consulta a fontes de dados oficiais disponíveis no site do Ministério da Justiça e Cidadania 
do Governo Federal do Brasil2, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística3 (IBGE), 
do Departamento de informática do Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS)4 e 
estatísticas globais econômicas5.

Os dados foram tabulados através do Microsoft Office Excel da Microsoft do sistema 
operacional Microsoft Windows® e processados pelo Statistical Package for the Social 
Sciences® versão 18.0. Foram calculadas déficit de vagas, taxa de ocupação excedente, 
média de servidor por presídio e média de presos por servidor e déficit profissionais por 
presídio. Para o cálculo do coeficiente de presos por 100.000 habitantes com 18 anos ou 
mais utilizou-se como numerador o total de pessoas presas por ano e como denominador 
a população no período, multiplicado por 100.000.

A segunda etapa do estudo ocorreu entre agosto a novembro de 2016 e consistiu em 
uma revisão integrativa, tendo como pergunta norteadora quais as evidências disponíveis 
na literatura latino-americana sobre características laborais e de saúde-doença em ASP? A 
pesquisa foi realizada na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS/BIREME) e Portal de periódicos 
da CAPES. Na BVS foram utilizados os descritores (incluindo suas formas no plural): agente 
penitenciário e agente prisional. No cruzamento dos descritores foi adotada a expressão 
booleana: «AND» (inserção de duas ou mais palavras). Como critérios de inclusão os 
artigos deveriam ser de disponíveis na integra, escrito em português, inglês ou espanhol, 
com validade descritiva, pragmática e interpretativa; e os critérios de exclusão foram título 
incoerente com o objeto de estudo realizado, os que se encontravam indexados em mais 
de uma base de dados e a baixa qualidade metodológica avaliados através da aplicação do 

2 http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/transparencia-institucional/estatisticas-prisional/relatorios-esta-
tisticos-sinteticos
3 http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/pesquisas/indicadores.php
4 http://siops-asp.datasus.gov.br/cgi/siops/serhist/MUNICIPIO/indicadores.HTM
5 http://pt.global-rates.com/estatisticas-economicas /ipc/brasil.aspx.
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método Grading of Recomendations Assessment, Developing and Evaluation (GRADE)6. 
A pesquisa foi realizada por três pesquisadores, de forma cega e isolados. Neste 

momento foi realizado avaliada a relevância preliminar na busca de refinamento da seleção 
inicial de artigos, sendo removidas as referências que foram obvias à exclusão. Depois, os 
três avaliadores se reuniram e discutiram os artigos, na íntegra, que passariam para a fase 
seguinte. A primeira busca resultou em 112 publicações entre 1954 e 2016. 

Finalmente ocorreu cruzamento dos achados e exclusão dos estudos repetidos 
intra e inter bases consultadas, bem como estudos referentes à prisioneiros, ou grupos 
profissionais de prisões que não são ASP. Entre os artigos selecionados, 12 foram 
integralmente lidos e analisados, sendo extraídas informações detalhadas, tais como: 
dados da autoria, rigor metodológico, cenário do estudo, tamanho da amostra, evidência 
dos resultados encontrados. O processo de síntese dos dados foi realizado por meio de 
uma análise descritiva dos estudos selecionados após a fase anterior, sendo o produto final 
da análise apresentado de forma narrativa.

A CRESCENTE NECESSIDADE DE ASP
A população brasileira com 18 anos ou mais cresceu 30,9% nos últimos 14 anos 

enquanto a população carcerária cresceu 165%, o que impactou de forma intensa no 
sistema penitenciário que cresceu 169%, gerando uma demanda crescente de servidores 
e servidoras de segurança penitenciária. Proporcionalmente, a cada 100.000 habitantes 
com 18 anos ou mais, a população privada de liberdade cresceu de 211 (ano 2000) para 
427 pessoas (ano 2014). Em valores absolutos, a população em detenção no país no ano 
de 2014 é de aproximadamente 2,7 vezes a mesma população no ano 2000. De modo 
semelhante, ocorreu aumento do número de vagas no sistema penitenciário de 135.710 
para 365.350 vagas no período de 2000 a 2014. Todavia, em valores absolutos, o déficit de 
vagas, com pequenas variações, também cresceu linearmente neste período, atingindo o 
valor de 252.084 vagas em 2014, correspondendo a 160% a mais de vagas que o observado 
em 2000 (QUADRO 01). 

6 http://gradeworkinggroup.org/
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Quadro 1 - População brasileira com 18 anos ou mais, população privada de liberdade, número 
de vagas no presídio, défi cit de vagas, taxa de ocupação excedente e número de presos por 

100.000 habitantes com 18 anos ou mais, Brasil, 2000/2014.

Fonte: Relatórios Estatísticos do Sistema Prisional Brasileiro; DATASUS. 

Apesar do crescimento do número de vagas no sistema prisional brasileiro, ainda 
há um excedente de presos. No período de 2000 a 2014, a taxa média de excedente de 
presos foi 69,9% (IC 95% =66,8%- 73,1%). Considerando a taxa anual de presidiários 
excedentes, ocorreu uma variação dispare, de 53% em 2002 a 76,4% em 2012, com um 
valor típico próximo a 70% (isto é, para um espaço que comportaria 100 pessoas existem 
aproximadamente 170 presos). 

No que se refere a questões de escolta e vigilância parece ainda existir uma 
incoerência entre a regulamentação nacional e a prática nos estabelecimentos penais. Um 
exemplo desta incoerência é o défi cit do contingente de ASP por preso (a), que deveria 
ser de 1 ASP para cada cinco (05) presos de acordo com o proposto na Resolução nº 
09/20137 do CNPCP. Outro problema é a vigilância penal na superlotação que deveria ser 
desempenhada de modo a garantir condições mínimas a pessoa presa. De acordo com a 
Resolução nº 02/20118 devem existir seis para oito vagas por cela coletiva, número inferior 
ao cenário atual.

Este contexto possui implicações sérias quanto à demanda crescente da necessidade 
da organização interna dos estabelecimentos penais, não somente na infraestrutura, mas, 
especialmente, no que se refere ao pessoal de segurança que deverá dirimir confl itos 
decorrentes da superlotação bem como garantir um efetivo tratamento penal (Lourenço, 

7 http://www.criminal.mppr.mp.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=685
8 http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/cnpcp-1/resolucoes/resolucoes
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2011; Casagrande et al., 2015; Da Silva et al., 2016).
O crescimento da população carcerária por gênero no Brasil é dispare. Enquanto a 

população carcerária masculina cresceu 158%, as mulheres cresceram aproximadamente 
253% (em 2000, 18 mulheres: 100.000 habitantes do sexo feminino com 18 anos 
encontravam-se privadas de liberdade, em 2014 eram 48,2). No período de 2000 a 2014, 
proporcionalmente, a cada 100.000 habitantes do sexo feminino com 18 anos ou mais, o 
número de mulheres em detenção quase triplicou (2,7 vezes). 

Fato semelhante ocorre no número de vagas, embora de forma desproporcional. 
Entre 2006 a 2009 ocorreu um aumento de 17% nas vagas, enquanto o número de mulheres 
presas aumentou 36%, refletindo aumento crescente da taxa de ocupação excedente 
(77,6% em 2006 a 105,0% em 2009). Entretanto, nos últimos anos tem sido observada 
uma mudança neste cenário. Entre 2009 a 2014 ocorreu aumento de 66,0% no número de 
vagas e apenas 13,6% na população feminina privada de liberdade, gerando decréscimo 
da taxa de ocupação excedente de 105,0% (2009) para 40,2% (2014). Contudo, mesmo 
com o crescimento no número de vagas, em 2014 ainda ocorria superlotação nas unidades 
penais femininas(Miyamoto e Krohling, 2014; Brasil. e Penal., 2016) (QUADRO 02). 

Apesar do ordenamento internacional (Cerneka, 2010) sobre a necessidade de 
considerar as diferenças de gênero na execução penal, majoritariamente os ambientes 
prisionais brasileiros foram projetados para pessoas do sexo masculino sendo adaptados 
a receber mulheres9. Deste modo, há uma fragilidade na garantia de estabelecimentos 
penitenciários exclusivamente femininos, ainda coexistindo no país unidades prisionais 
mistas, com garantia de alas diferentes e sem comunicação entre homens e mulheres. 
Tendo em vista que no ambiente prisional existem pessoas com vidas diferentes passando 
pela mesma experiência, vivenciando uma intimidade forjada. 

Os dados oficiais sinalizam que há um crescimento desproporcional do número de 
vagas por sexo,  além da existência de instituições penitenciárias adaptadas e que não 
possuem diferenças senão aquelas necessárias a adequação dos direitos fundamentais do 
gênero feminino, refletindo a discriminação da mulher e as formas de dominação existentes 
também no contexto da privação de liberdade(Miyamoto e Krohling, 2014; Brasil. e Penal., 
2016). Há indícios que o baixo quantitativo de profissionais de segurança nas instituições 
penitenciárias compromete a capacidade de manter o controle sobre as prisões, deixando 
as populações encarceradas mais vulneráveis à violência (Prati e Boldrin, 2011; Konda et 
al., 2012).

9 http://carceraria.org.br/wp-content/uploads/2013/02/Relato%CC%81rio-para-OEA-sobre-Mulheres-Encarceradas-no-
-Brasil-2007.pdf
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Quadro 2 - População brasileira do sexo feminino com 18 anos ou mais, população do sexo 
feminino privada de liberdade, número de vagas no presídio feminino, défi cit de vagas, taxa 

de ocupação excedente e número de presos do sexo feminino por 100.000 habitantes do sexo 
feminino com 18 anos ou mais, Brasil, 2000/2014(110). 

Fonte: Relatórios Estatísticos do Sistema Prisional Brasileiro; DATASUS. Nota: (1): Falta informação 
da população de presidiárias feminina no ano 2003.  –: valores sem informação.

As características do encarceramento feminino no Brasil parecem ser mais hostis 
do que o masculino, seja pela discriminação em razão do gênero ou pelo não atendimento 
efetivo das especifi cidades que determinam a LEP e as regras internacionais determinam 
(Da Silva, I. T.; Cerneka, 2010; Miyamoto e Krohling, 2014). Apesar do que é proposto 
pelo Código Penal Brasileiro11 e pela LEP12 que corroboram as Regras de Bangkok, as 
Regras de Tóquio e as Regras Mínimas para o Tratamento dos Reclusos (Cerneka, 2010) 
nem sempre são garantidos todos os direitos não atingidos pela perda da liberdade entre 
mulheres presas (Miyamoto e Krohling, 2014). Muitas destas violações são decorrentes do 
escasso contingente de servidores e servidoras de segurança prisional (Brasil. e Penal., 
2016).

Segundo os Postulados, Princípios e Diretrizes para a Gestão Prisional no 
Brasil, o papel atribuído às corporações policiais e a formação dos servidores 
e servidoras de segurança pública são pontos críticos para a segurança 

10 Há que se destacar que os dados ofi ciais sobre o sistema penitenciário feminino são frágeis, em especial, nos anos 
anteriores ao Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP) de 2003. Apesar da busca em fontes diver-
sas, não foram localizadas algumas informações para os anos de 2003/2004. Acrescente-se ainda que, de acordo com 
as informações ofi ciais, o número de vagas nos presídios femininos nos anos de 2002 e 2005 parece ser incoerente 
quando comparado com o perfi l dos anos que antecedem e sucedem.
11 Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940.
12 Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984.
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pública brasileira (Soares, 2006; Souza Neto, 2007; De Carvalho e De Fátima, 
2011; Sp, 2016). Em 2000, o Plano Nacional de Segurança Pública (PNSP) 
já indicava que para a resolução dos problemas existentes no sistema 
penitenciário deveria ser desenvolvidas duas grandes: o fortalecimento de 
instituições penais (construção/reaparelhamento de estabelecimentos penais; 
incremento na execução de penas alternativas; educação, capacitação e 
profissionalização de presos; etc.) e o incremento do número de servidores e 
servidoras (Souza Neto, 2007; Mariath, 2009; De Carvalho e De Fátima, 2011), 
devendo estes deveriam ser treinados para desenvolver ações de segurança 
e garantir direitos fundamentais, em especial das mulheres por serem um 
grupo de maior vulnerabilidade (Cerneka, 2010). 

Diante deste panorama era de se esperar ampliação do reconhecimento social 
e maior valorização laboral do ASP, além da definição de marco regulatório-legal do 
cargo e das atribuições, bem como o incremento do número de servidores e servidoras 
de segurança no sistema penitenciário brasileiro, tendo em vista que os custos afetivos 
(dispêndio emocional), cognitivos (desgaste intelectual) e físicos (deterioração do corpo) 
deste tipo de trabalho são elevados (Lourenço, 2011; Da Silva et al., 2016) e que cabe a 
eles/elas um efetivo atendimento dos direitos fundamentais retirados com a restrição de 
liberdade. 

ELEMENTOS LEGAIS DO CARGO DE ASP 
A profissão do ASP não possui marco regulatório capaz de definir seu papel e 

atividades na execução penal em todo o território nacional. A Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO), do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), coloca o ASP na mesma 
família ocupacional dos trabalhadores dos serviços, vendedores do comércio, em lojas 
e mercados, sendo os ASP vinculados aos trabalhadores nos serviços de proteção e 
segurança, com a subclassificação de vigilantes e guardas de segurança (Nozoe et al., 
2003)13. 

Contudo, as atribuições desempenhadas no comércio em lojas e mercados pelos 
profissionais de proteção e segurança são muitos diferentes do cotidiano do trabalhadores 
e trabalhadoras da área de segurança prisional. Embora ambos trabalhadores nos serviços 
de proteção e segurança exerçam vigilância de áreas públicas e privadas com a finalidade 
de prevenir, controlar e combater delitos; proteger a segurança (pessoas, patrimônio e 
garantir o cumprimento das leis e regulamentos); controlar a movimentação, fiscalizar e 
escoltar pessoas, cargas e patrimônio, além de vigiar espaços e pessoas (Da Costa Silva; 
Oliveira, 2008; Lourenço, 2011; Biasi, 2016; Sp, 2016), o trabalho desempenhado pelos 
de servidores e servidoras de segurança no sistema penitenciário brasileiro oferecem 
condições biopsicossociais diferenciadas.

Diferente dos trabalhadores nos serviços de proteção e segurança do comércio, o 
ASP tem como pressuposto básico para o exercício profissional a garantia do cumprimento 
13 http://www.ocupacoes.com.br/cbo-mte/517315-agente-de-seguranca-penitenciaria
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e efetivação da LEP, o atendimento ao modelo da gestão do sistema penal vigente na 
unidade federada a qual pertence além do respeito aos princípios dos Tratados e 
Normas Internacionais de promoção da justiça, da cidadania, da dignidade e dos direitos 
fundamentais da pessoa humana (Scapini, 2001; Oliveira, 2008; De Carvalho e De Fátima, 
2011; Tschiedel e Monteiro, 2013; Figueiró, 2015; Biasi, 2016; Braga Batista E Silva, 2016; 
Da Silva et al., 2016). 

Além disto, devido à especificidade da função e da multiplicidade de atribuições, 
trabalhadores e trabalhadoras da segurança prisional necessitam trabalhar em equipe, 
demonstrar atenção, autocontrole, proatividade, iniciativa e capacidade de contornar 
situações adversas além de atuar em regime de escala/turnos (diurna ou noturna); em 
sistema de rodízio de turnos ou escalas fixas; confinados em grandes alturas ou em locais 
subterrâneos (Nozoe et al., 2003; De Magalhães Bezerra et al., 2016). Acrescente-se que 
para atender a estes critérios e pressupostos do trabalho no sistema penal, o indivíduo 
que almeja atuar como ASP deve possuir, no mínimo, ensino médio completo, formação 
profissionalizante básica de 200-400 horas, e caso seja permitido na unidade federada, 
deverão submeter-se a treinamento em escolas especializadas, onde aprenderão a utilizar 
armas de fogo (Tourinho, 2003; Rocha, 2011; Ferreira, 2015; Figueiró, 2015; Biasi, 2016). 

Nos casos específico de servidoras de segurança penitenciária, as Regras de 
Bangkok sinalizam ainda para a necessidade de uma formação ampliada, sendo diferenciada 
de modo a habilitá-las a atender às necessidades características das mulheres presas 
para sua reinserção social (Cerneka, 2010). Neste sentido, as medidas de capacitação de 
mulheres que atuam como ASP deverão possibilitar sua ascensão à gerência e gestão de 
serviços prisionais femininos, viabilizando assim entendimento e formação em processos 
decisórios que favoreçam o crescimento de políticas e estratégias em relação ao tratamento 
e cuidados com as mulheres presas (Cerneka, 2010).

Se por um lado a legitimação do cargo é frágil, o sistema demanda um trabalho 
cada vez mais intenso. Admitindo que o número de presidiários e o número de servidores 
estão uniformemente distribuídos entre os presídios então, no período de 2008 a 2014, 
os números de presidiários por presídio bem como o número de servidores por presídio 
crescem proporcionalmente e de forma constante, com aproximadamente seis (06) 
presidiários por servidor em geral (agente administrativo + ASP + policiais mais profissionais 
da saúde e da educação). Cabe ressaltar que no primeiro triênio, 2008-2010, o número 
médio de servidores por presídio foi aproximadamente 45 enquanto no segundo triênio, 
2011 a 2013, foram 68, um aumento de 51%. Há que se destacar que os dados oficiais 
não apresentam a distribuição de servidores por gênero. Embora aparentemente tenha 
ocorrido um incremento no número de servidores, a relação entre o número de presidiários 
e servidores não teve mudança significativa no período 2008 a 2014 (6,2 a 6,0). Assim 
sendo, apesar do aparente incremento, a prática nos leva a supor que ainda é insuficiente 
o número de mulheres ASP para garantia da execução adequada das LEP para mulheres 
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encarceradas14 com as garantias das diretrizes nacionais e internacionais (QUADRO 03). 
Na maioria dos estados, a equipe de ASP é composta por cinco elementos de papéis 

laborais diferenciados, com nomenclaturas diversifi cadas em cada unidade federada. O 
cargo de chefe de segurança é, na maioria das vezes, um cargo de direção. Os cargos da 
equipe de ASP por turno ou plantão são: chefe de disciplina, chefe de vigilância, chefes de 
turma e ASP de galeria/ala/turma. Os cargos de chefe de segurança, chefe de disciplina, 
chefe de vigilância são ocupados a partir de indicações do diretor do estabelecimento 
penal e tem uma remuneração diferenciada. Os demais membros da equipe possuem uma 
remuneração padrão, que tem variação de acordo com a unidade federada a que pertence 
e ao tipo/modalidade de contratação(Oliveira, 2008; Sp, 2016). Infelizmente, a ausência de 
dados por sexo entre os servidores e servidoras de segurança penitenciária é um limitante 
para o entendimento deste universo laboral. 

No Brasil, ainda é premente a questão das distorções salariais em relação ao gênero 
e dos cargos decisórios. No caso do trabalho prisional, o défi cit de informações ofi ciais sobre 
a distribuição por gênero entre servidores de segurança prisional é uma questão importante 
pois nos possibilita refl etir sobre várias outras questões, tais como a remuneração, o tipo de 
jornada de trabalho, a não ocupação de postos de direção dentre outros (Cerneka, 2010). 

Quadro 3 - População privada de liberdade (*), número de presídios (**), total de servidores 
(**), Nº médio de presidiários por presídio, Nº médio de servidores por presídio, Nº médio de 

presidiários por servidor, Brasil, 2006/2014.

Fonte: Relatórios Estatísticos do Sistema Prisional Brasileiro.

Acredita-se que a maioria das mulheres que trabalham como ASP em prisões 
mistas exercem funções vinculadas aos setores de saúde e educação e não à segurança 
propriamente dita. Deste modo, o atendimento, a Resolução N º 3/200915, que dispõe sobre 

14 http://blogs.correiobraziliense.com.br/vicente/aprovados-para-agentes-penitenciarios-cobram-nomeacao; http://
aconteceunovale.com.br/portal/?p=80400; http://www.sad.ms.gov.br/2016/05/20/governo-divulga-lista-de-aprovados-
-no-concurso-da-agepen/
15 http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/cnpcp-1/resolucoes/resolucoes
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as diretrizes para a oferta de educação nos estabelecimentos penais, e a Resolução nº 
02/200816, que fixa diretrizes para a condução de presos durante o atendimento à saúde e 
condições mínimas de segurança para sua realização.

O exercício profissional do ASP é considerado como serviço essencial17 e tido como 
atividade de segurança pública nacional18 posto que seu exercício remete a preservação da 
ordem pública, a incolumidade das pessoas e do patrimônio. 

O trabalho de escolta e vigilância desempenhado pelas servidoras de segurança 
penitenciaria geralmente ocorrem em unidades prisionais exclusivamente femininas. 
Assim, condições adequadas do número de servidoras que atuam na segurança devem 
atender ao proposto pelas resoluções nº 02/201219 (proíbe o transporte de pessoas presas 
ou internadas em condições ou situações que lhes causem sofrimentos físicos ou morais); 
nº 3/200920 (garantir acesso à educação nos estabelecimentos penais); nº 02/200821 
(condução de presos durante o atendimento à saúde e condições mínimas de segurança 
para sua realização), dentre outras. 

Pessoas encarceradas devem ter seu direito à saúde garantido de forma inalienável. 
De acordo com o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) há regras 
e condições mínimas obrigatórias para o funcionamento do sistema penitenciário brasileiro. 
Especificamente na questão saúde, desde 2003, a Resolução nº 07/2003 recomenda a 
adoção de um elenco mínimo de ações de saúde em diálogo com as diretrizes da atenção 
básica22. Em 2003, com a aprovação do Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário 
(PNSSP), foi ampliada da equipe multiprofissional de saúde no sistema penitenciário e foram 
incorporadas ações de promoção da saúde com o propósito de contribuir para o controle e 
ou redução dos agravos mais frequentes à saúde da população penitenciária brasileira, em 
especial para as mulheres. Assim, cada unidade prisional deveria ter uma equipe de saúde 
responsável por até 500 pessoas presas. Já nos estabelecimentos prisionais com até 100 
pessoas, o atendimento deveria ser realizado em unidades de saúde da rede municipal23. 

Ao se analisar a efetivação do direito o direito inalienável à vida e à saúde da pessoa 
preso no Brasil, observa-se que a discussão inicia em 2003, quase 20 anos após a LEP. 
Apenas em 2014, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas 
de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) fomenta a responsabilização conjunta das 
políticas sociais de saúde e de segurança. Neste novo modelo de garantia do direito a 
saúde no interior das unidades prisionais requisita um número cada vez maior de ASP, 
não só para garantir o deslocamento mas também para efetivar a vigilância e custódia das 

16 http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/cnpcp-1/resolucoes/resolucoes
17 Pela Lei das Greves nº 7.783/89 (que regulamenta o art. 9º da CF/88).
18 Art. 3º, IV, da Lei Federal nº 11.473/2007, e, visto o art. 144 da CF.
19 http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/cnpcp-1/resolucoes/resolucoes
20 http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/cnpcp-1/resolucoes/resolucoes
21 http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/cnpcp-1/resolucoes/resolucoes
22 http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/cnpcp-1/resolucoes/resolucoes
23 http://crpsp.org.br/interjustica/pdfs/outros/Revisao_PNSSP.pdf
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pessoas em cumprimento de pena(Braga Batista E Silva, 2016; Ornell et al., 2016). 
Acrescente-se que nos estabelecimento prisionais exclusivamente femininos, 

algumas especificidades como a gestação, o parto e a amamentação, berçário e creche 
demandam um número ainda maior de ASP (Da Silva, I. T.; Cerneka, 2010). No Plano 
Diretor de Metas sobre a Mulher Presa e Egressa do MJ (Meta 22), constatou-se que 
em dez Estados brasileiros não existiam estabelecimentos penais femininos providos de 
creches e berçários, em outros dezesseis Estados existiam apenas um estabelecimento 
com estas características e que não possuíam vagas suficientes para a demanda de todo 
seu território24.

Nos estabelecimentos mistos com alas adaptadas para mulheres na maioria não 
possuem atividades destinadas ao trabalho ou a educação das detentas, menos ainda 
berçários e creches, visto que apenas nove Estados não possuem estabelecimentos 
adaptados, ou seja, 18 (dezoito) dos 27 (vinte e sete) Estados Brasileiros não possuem 
estabelecimentos que disponibilizam atividades laborais e educacionais para as presas. 
Podemos observar que a legislação nacional aliada ao crescimento contínuo da população 
carcerária e a ampliação do número de vagas no sistema penitenciário nos remetem, 
fundamentalmente, à necessidade do aumento do contingente de servidores prisionais, em 
especial de ASP. 

Diante deste cenário, nos últimos anos, o Estado brasileiro vem regulamentando 
e incrementando seu quadro pessoal para atender estas exigências. Infelizmente, os 
dados disponíveis oficialmente não especificam a categoria de gênero dos profissionais 
de segurança25. Apesar desta inclusão ocorrer de forma diversificada, em alguns estados 
mediante concurso público, em outros através de terceirização e em outros através de 
contratos de trabalho via CLT (Mariath, 2009; Da Silva et al., 2016), os dados oficiais 
referentes ao contingente de pessoal de segurança atuando no sistema prisional brasileiro 
são escassos e conflituosos. Nas buscas realizadas, não foram localizadas informações 
sobre a quantidade de servidores e servidoras prisionais nos anos de 2000- 2005. As 
informações sobre estes trabalhadores só encontraram disponíveis e na íntegra a partir de 
2008, sendo que não há diferenciação de gênero. 

Ao analisarmos a distribuição dos servidores e servidoras incorporados ao sistema 
penitenciário ao longo dos anos pode-se observar um aumento no número de trabalhadores 
de 134,9% entre os agentes administrativos (AD), 29,5% de servidores e servidoras de 
segurança, 63,9% de pessoal da saúde e 874,4% da educação e um decréscimo de 
5% entre os policiais. Contudo, não há registros oficiais sobre o gênero dos servidores 
incorporados ao sistema penitenciário.

24 http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/arquivos/plano-diretor/anexos-plano-diretor/meta22_mulher-
-presa-e-egressa.pdf
25 http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/transparencia-institucional/estatisticas-prisional/relatorios-esta-
tisticos-sinteticos/ http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/transparencia-institucional/estatisticas-prisional/
relatorios-estatisticos-analiticos
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Enquanto, o número de presos por servidor, no período de 2008 a 2014, teve um 
decréscimo de 41,8% entre os AD, 16,6% do pessoal da saúde e 86,0% da educação 
enquanto para ASP e policiais observa-se, respectivamente, um aumento de 5, % e 43,7%. 
Quando comparado com 2013, em 2014 o número de presos por servidores de apoio à 
educação teve uma queda de 44% enquanto para as categorias de AD, ASP, policiais e 
servidor de apoio a saúde observa-se, respectivamente, aumento de 6,9%; 6,7%, 12,1% e 
10,0% (QUADRO 04). 

Apesar do discreto aumento do contingente, os dados apontam para um défi cit na 
segurança para execução efetiva da LEP. O papel desempenhado pelo ASP é o elemento 
chave na garantia da custódia, movimentações externas e internas, cabendo a ele, na 
prática, a efetivação do acesso aos direitos fundamentais das pessoas presas, tais como 
educação, saúde, lazer, dentre outros (Figueiró, 2015). 

Quadro 4 - População privada de liberdade (*), nº de servidores por categoria de servidores 
(**), proporção de presidiários por categoria de servidores, Brasil, 2008/2014.

Fonte: Relatórios Estatísticos do Sistema Prisional Brasileiro. (1) Agente Administrativo / (2) Servidores 
e servidoras Penitenciários/ (3) Civil ou Militar/ (4) médicos; dentista; enfermeiros; / terapeutas, 

psicólogos/ (5) Professores; pedagogos.

Apesar do aparente aumento do número de profi ssionais nas categorias de AD, 
ASP, policiais e servidor de apoio a saúde, o número de servidores de algumas categorias 
ainda está aquém ao proposto na Resolução nº 09/201326 do CNPCP, que estabelece a 
proporção mínima de um (01) ASP para cada cinco (05) presos, como medida de segurança, 
nove (09) profi ssionais de saúde e um (01) profi ssional da educação a cada 500 presos. 
Analisando o período de 2008-2014, observam-se média do défi cit anual de 36.503 ASP, 
aparentemente com crescimento linear, 3.012 profi ssionais da área da saúde, constante no 
primeiro quadriênio e com decréscimo no último triênio, e um superávit de 811 profi ssionais 
da educação, com crescimento exponencial com um ponto de alavancagem no último ano 
do período. Somente no ano de 2014, deveríamos ter 123.487 de ASP (a realidade aponta 
26 http://www.criminal.mppr.mp.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=685
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um déficit de 46.073,8 ASP), 11.114 profissionais da área da saúde (o real indica um déficit 
de 2.962,8 profissionais) e 1.235 profissionais da educação (a realidade indica que existe 
2,39 vezes mais que o proposto) (GRÁFICO 01). 

A média do déficit anual aponta um déficit de ASP (36.503,06) maior que doze (12) 
vezes o déficit de profissionais de saúde (3.012,1). Neste cenário, podemos observar os 
fatores que impactam na não garantia efetiva dos direitos fundamentais da pessoa presa. 
Ao mesmo tempo que retrata como os ASP estão sujeitos a risco de morte e como seu 
exercício laboral ocorre sob pressão constante, sendo estes expostos não somente a riscos 
físicos, como biológicos, sociais e pessoais (Lourenço, 2011; Jaskowiak e Fontana, 2015; 
Biasi, 2016; De Magalhães Bezerra et al., 2016; Sp, 2016). 

Gráfico 1 - Déficit profissionais no sistema prisional considerando a Resolução nº 09/2013 do 
CNPCP, Brasil, 2004/2016.

Fonte: Relatórios Estatísticos do Sistema Prisional Brasileiro.

O Brasil não possui um único sistema prisional, posto que cada governo estadual, 
embora siga uma diretriz nacional, administra de forma independente (Prati e Boldrin, 
2010). Destarte, tem-se observado que as garantias de condições laborais adequadas para 
o ASP ainda são incipientes no Brasil. Somente há 10 anos, em 2006, a PEC 497/2006 que 
propõe o estabelecimento de jornada de trabalho diferenciada para serviços prestados a 
estabelecimentos prisionais com 6 (seis) horas diárias e 36 (trinta e seis) semanais iniciou 
sua tramitação (De Carvalho e De Fátima, 2011; Federal, 2016b). 
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Em 2008, através da Lei nº 11.707, de 19 de junho de 2008, que institui o Programa 
Nacional de Segurança Pública com Cidadania27 (PRONASCI) é que foram iniciadas os 
esforços para incremento das ações previstas no PNSP, incluindo as questões de 
valorização dos ASP(Federal, 2016b). O porte de arma funcional ao quadro efetivo de ASP 
e guardas prisionais somente foi efetivado através da Lei Ordinária 12.993/2014(Federal, 
2016b). Todavia, ainda há disparidades na definição do campo de trabalho e nas garantias 
do exercício do cargo de ASP. Pois se por um lado são escassas as legislações sobre o 
exercício profissional do cargo de ASP estadual, extensa e ampla são as discussões e 
marcos legais do trabalho do Agente Penitenciário Federal (APF). 

O cargo de APF, profissão criada em 2003 através da lei nº 10.693, vincula a 
admissão ao cargo por meio exclusivo de concurso público, exigindo-se certificado de 
conclusão do ensino médio, além de definir como exercício profissional as atividades de 
atendimento, vigilância, custódia, guarda, assistência e orientação de pessoas recolhidas 
aos estabelecimentos penais federais e das atividades de natureza técnica, administrativa 
e de apoio a elas relacionadas(Federal, 2016a).  Menos de 15 anos após a criação do 
cargo, já possui regras de incorporação de gratificação de desempenho a aposentadorias 
e pensões; reestruturação do cargo e carreira(Federal, 2016b). 

Apesar dos grandes avanços para os APF, ainda não há um marco legal ou uma 
definição constitucional do trabalho do ASP estaduais. Entretanto, é notório que no atual 
contexto e modelo de gestão da execução penal no sistema penitenciário brasileiro se torna 
imprescindível o reconhecimento e a legitimação das diferenças inerentes ao exercício 
profissional do ASP. 

Entretanto, a inexistência do marco legal sobre a profissão de ASP possibilita 
que, na prática, a seleção, contratação, treinamento e comportamentos, operacionais e 
administrativos, destes profissionais divergindo nas unidades federadas o que dificulta a 
implantação de ações a médio e longo prazo (Tourinho, 2003; Casagrande et al., 2015; 
Jaskowiak e Fontana, 2015). 

Ao relacionarmos essas discussões de identidade e gênero com o trabalho na prisão, 
é importante ressaltar que o cotidiano laboral das ASP é permeado por uma rotina de riscos 
e imprevistos, apesar da organização interna das questões de segurança. Entretanto, cada 
unidade federada decide, pela forma de contratação do ASP, se irá oferecer benefícios 
financeiros em relação a risco de vida em razão da função ou cargo e /ou periculosidade(Da 
Silva et al., 2016; De Magalhães Bezerra et al., 2016). 

27 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Lei/L11530.htm



Conhecimento, Experiência e Empatia: A Envoltura do Direito 2 Capítulo 9 98

INVESTIMENTOS FINANCEIROS PARA ASP
Para garantir o atendimento ao proposto na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos28, as Regras Mínimas para o Tratamento de Prisioneiros da ONU29, a Convenção 
Americana de Direitos Humanos30 e o cumprimento das resoluções do CNPCP se faz 
premente investimento fi nanceiro no sistema penitenciário brasileiro.

O total destinado pelo Governo Federal em aplicações diretas no período de 2004 
a 2016 variou entre 732 milhões de reais, em 2004, a pouco mais de 1 trilhões e 906 
milhões reais, em 2015, aumento de 160%. Contudo a infl ação neste período foi 100%, 
assim o aumento real no total destinado a gastos diretos neste período foi 80%, enquanto 
o número de unidades prisionais caiu (1.763 em 2006 para 1.305 em 2014), o número de 
presidiários quase triplicou, sem aumento proporcional no número médio de servidores por 
presidiário, embora a proporção de ASP/preso tenha se mantido quase constante, com 
discretas quedas.

Quadro 5 - Infl ação anual pelo IPC; Índice de correção acumulado. Brasil, 2006/2014.

Fonte: Estatística econômicas.

Mediante a necessidade de reestruturação e integração das organizações de 
segurança pública, o Governo Federal criou em 2003 o Sistema Único de Segurança Pública 
e Defesa Civil (SUSP), que possui como principal meta a valorização das instituições de 
segurança pública e seus profi ssionais, requalifi cando-os, de forma a reduzir os riscos 
de morte e adoecimento no desempenho de suas funções. Para tanto, o SUSP prioriza 
28 http://www.dudh.org.br/declaracao/
29 https://www.icrc.org/pt/document/standard-minimum-rules-treatment-prisoners-revision-process
30 http://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.Convencao_Americana.htm
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sete eixos: gestão do conhecimento; reorganização das instituições de segurança pública; 
formação e valorização profissional; estruturação e modernização da perícia; prevenção 
da violência; controle externo e participação social (Tourinho, 2003; Soares, 2006; Souza 
Neto, 2007; De Carvalho e De Fátima, 2011). 

O investimento no sistema penitenciário brasileiro é oriundo do Fundo Penitenciário31 
(FUNPEN) através de dotações orçamentárias da União, custas judiciais recolhidas em favor 
da União, arrecadação dos concursos, recursos confiscados ou provenientes da alienação 
dos bens perdidos em favor da União Federal, multas decorrentes de sentenças penais 
condenatórias com trânsito em julgado, fianças quebradas ou perdidas, e rendimentos 
decorrentes da aplicação de patrimônio. 

Tais recursos são investidos em construção/ampliação de unidades prisionais; 
formação, aperfeiçoamento e especialização do serviço penitenciário; aquisição de material 
permanente, equipamentos/veículos especializados; formação educacional e cultural do 
preso; programas de assistência jurídica aos presos carentes; manutenção dos serviços 
dos estabelecimentos penais federais e demais ações que visam o aprimoramento do 
sistema penitenciário em âmbito nacional. 

No período entre 2000-2003 não foram obtidos dados oficiais do repasse realizado. 
O recurso do Governo Federal repassado para o Ministério da Justiça e Cidadania do 
Governo Federal do Brasil (MJ) no período variou entre 0,5% (em 2005) e 0,7% (em 2009). 
O repasse do MJ para o FUNPEN variou entre 0,04% (em 2004) e 0,9% (em 2016) e 
do FUNPEM para o DEPEM variou entre 100% (no período de 2004 a 2006) e 14,6% 
(em 2015). Assim, o repasse federal para a Diretoria de Políticas Penitenciárias (DEPEN) 
variou em uma ordem inferior a décimos de milésimo, por exemplo, em 2004 a cada R$ 
1.000.000,00 do total destinado pelo governo federal apenas R$ 1,92 foi repassado ao 
DEPEN, em 2006 para cada R$ 1.000.000,00 foi repassado R$ 44,17 (GRÁFICO 03). 

31 O Fundo Penitenciário Nacional foi criado pela Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, com a finalidade 
de proporcionar recursos e meios para financiar e apoiar as atividades de modernização e aprimoramento do Sistema 
Penitenciário Brasileiro, regulamentado no Decreto nº 1.093, de 23 de março de 1994.
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Gráfico 3 - Gasto direto por executor em aplicações diretas: Repasses Proporcionais total 
destinado pelo Governo Federal para o Ministério da Justiça e do Ministério da Justiça para o 

Fundo Penitenciário Nacional, Brasil, 2004/2016.

Fonte:  Portal das transparências. 

Em razão dos altos custos de manutenção do sistema penitenciário, as Unidades da 
Federação nem sempre possuem disponibilidade financeira para arcar integralmente com 
a manutenção e aprimoramento de seus sistemas prisionais, fazendo uso dos recursos 
do FUNPEN quando se faz necessário o financiamento de novas vagas, equipamentos de 
segurança e assistência ao preso. No período de 2004 a 2014 existem grandes variações 
nos gastos diretos tanto para o FUNPEN quanto para o DEPEN, porém com tendência 
crescente para o FUNPEN e sazonal no período de 2010 a 2016 para o DEPEN (GRÁFICO 
04).
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Gráfico 4 - Aplicações Diretas do Fundo Penitenciário Nacional e Aplicações Diretas da 
Diretoria de Políticas penitenciárias, Brasil, 2004/2016.

Fonte:  Portal das transparências. 

Entretanto, nem sempre as políticas públicas que envolvem o sistema prisional 
e construções de unidades prisionais considera as especificidades das necessidades 
mulheres presas (Braga Batista E Silva, 2016). Infelizmente, é comum «ajustar» prédios 
(antigo convento, colégio, unidade para adolescentes ou mesmo uma unidade masculina), 
com o propósito de abrigar a população prisional feminina que não para de crescer. Desse 
modo, é incomum encontrar um presídio feminino que realmente foi construído para este 
fim. Tais fatos implicam na necessidade cada vez maior do incremento do número de 
profissionais de segurança no interior dos presídios. Por outro lado, o gasto direto por 
ações é crescente com um comportamento exponencial. Quando comparado o gasto direto 
com ações com o orçamento anual disponível no DEPEN, a partir de 2010 nota-se um 
gasto superior ao orçamento superando em 233,2% o orçamento em 2014 e 596,1% o 
orçamento em 2015 (GRÁFICO 05).

Na execução orçamentária do FUNPEN32, o DEPEN faz parte da execução do 
Programa Segurança com Cidadania33 (ações orçamentárias de reintegração social, 
alternativas penais e controle social e reestruturação e modernização do sistema criminal 
e penitenciário) e do Programa de Gestão e Manutenção34 (ações orçamentárias de 
consolidação do sistema penitenciário federal e administração da unidade) do MJ, previsto 
no Plano Plurianual. Cada uma das ações contém planos orçamentários específicos e que 

32 http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/transparencia-institucional/funpen-execucao
33 http://www.justica.gov.br/Acesso/acoes-e-programas/programa-2070-2013-seguranca-publica-com-cidadania
34 http://www.orcamentofederal.gov.br/orcamentos-anuais/orcamento-2015-2/cadastro-de-acoes/gestao-e-manuten-
cao
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buscam a geração de vagas; o aprimoramento tecnológico dos estabelecimentos penais; o 
tratamento penitenciário adequado e digno ao apenado, considerando o sexo.

Gráfico 5 - Gasto direto por ações e relação com os gastos do recurso anual do DEPEN, Brasil, 
2004/2016

Fonte:  Portal das transparências. 

Nos anos 2004, 2007 e 2015 a aplicação dos recursos do custo direto do DEPEN 
em infraestrutura foi 0,0% (R$ 0,00/ R$ 42.100,00) em 2004, pouco mais de 65% (R$ 
4.620.369,63/R$ 7.011.773,78) em 2007 e 78,3% (R$ 46.710.725,43/R$ 59.644.920,80) 
do 2015. Porém, nos demais anos do período de 2004 a 2016 mais de 90% dos recursos 
do custo direto do DEPEN foi para a infraestrutura com 100% dos recursos nos anos de 
2005 (R$ 18.352,10) e 2016 (R$ 22.665.351,78). Para os gastos em estrutura e direitos 
fundamentais, nota-se repasses substanciais do total dos recursos do custo direto apenas 
em 2004 (100%; R$ 42.100,00) e em 2007 (34,1%; C$ 2.391.404,15). Para as demais 
ações o repasse dos recursos do custo direto surge apenas no período de 2012 a 2015 
e variando entre 18,8% (R$ 11.214.565,97) em 2014 e 1,6% (R$ 712.149,17) em 2013 
(GRAFICO 6). 

No período de 2004-2014, a disponibilidade de gastos direto por ações para Projetos 
de Capacitação e Valorização do Servidor Penitenciário das Unidades da Federação, 
Pesquisa e Produção de Dados sobre o Sistema Penitenciário e a Execução Penal e Gestão 
do Sistema Criminal e Penitenciário iniciam somente ano de 2012 sendo que, a Capacitação 
e Valorização do Servidor Penitenciário das Unidades da Federação aconteceu apenas no 
triênio 2012 /2014 e com recurso proporcional ao gasto anual variando entre 1%  e 3% . 
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O recurso anual para o gasto direto com Pesquisa e Produção de Dados sobre o 
Sistema Penitenciário e a Execução Penal existente apenas no quadriênio 2012 /2015 
variou entre 0,1% (em 2015) e 1,4% (em 2012). Com exceção ao ano 2006 e 2015 em 
que, respectivamente, foi disponibilizado 34,1% do gasto direto anual com ação em 
Direitos Fundamentais e 18,7% do gasto direto anual com Gestão do Sistema Criminal e 
Penitenciário, nos demais anos do período de 2004 a 2016 foi disponibilizado mais de 90% 
dos recursos para a ação Infraestrutura e Aparelhamento (GRAFICOS 6 e 7).

Gráfico 6 - Custos Infraestrutura e aparelhamento, acesso e diretos e fundamentais e outros (1), 
Brasil, 2004/2016.

Fonte:  Portal das transparências35.  (1): outros:  Gestão do Sistema Criminal e Penitenciário; Projetos de 
capacitação e valorização do servidor penitenciário das unidades da federação; Pesquisa e produção 

de dados sobre o sistema penitenciário e a execução penal

35 Governo Federal -gastos diretos - http://www.portaldatransparencia.gov.br/PortalComprasDiretasOEUnidadeGesto-
ra.asp?Ano=2012&CodigoOS=30000&CodigoOrgao=30907



Conhecimento, Experiência e Empatia: A Envoltura do Direito 2 Capítulo 9 104

Gráfico 6 - Custos por ações (blocos) Pesquisa e Produção de Dados sobre o Sistema 
Penitenciário, Projetos de Capacitação e Valorização do Servidor Penitenciário das Unidades 

da Federação, e a Execução Penal e Gestão do Sistema Criminal e Penitenciário1), Brasil, 
2004/2016.

Fonte:  Portal das transparências36.  (1): outros:  Gestão do Sistema Criminal e Penitenciário; Projetos de 
capacitação e valorização do servidor penitenciário das unidades da federação; Pesquisa e produção 

de dados sobre o sistema penitenciário e a execução penal.

Apesar de viver em constante tensão e perigo em decorrência da sua atividade 
profissional reconhecida como uma das mais desgastante e estressante do mundo(Figueiró, 
2015; Da Silva et al., 2016; De Magalhães Bezerra et al., 2016; Rolim, 2016; Sp, 2016), 
de desenvolver atividades laborais em um ambiente perigoso e insalubre com ausência 
de identidade profissional na trajetória laborativa, de possuir papel importante na gestão 
prisional e ter contato estreito com o sofrimento derivado do cárcere (Mariath, 2009; 
Figueiró, 2015; Da Silva et al., 2016; De Magalhães Bezerra et al., 2016; Rolim, 2016; Sp, 
2016) e, concomitantemente, os ASP são invisíveis em termos de classificação ocupacional, 
recebem pouco investimento e são, por vezes, desvalorizados intra e extra muros dos 
estabelecimentos penais.  

Vale salientar que o Plano Nacional de Política Criminal e Penitenciária37, o 
PRONASCI e o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) colocam em foco, mesmo 
de forma lenta, as atividades educacionais de qualificação, formação e aperfeiçoamento 

36 Governo Federal -gastos diretos - http://www.portaldatransparencia.gov.br/PortalComprasDiretasOEUnidadeGesto-
ra.asp?Ano=2012&CodigoOS=30000&CodigoOrgao=30907
37 http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/cnpcp-1/imagens-cnpcp/plano-nacional-de-politica-criminal-e-
-penitenciaria-2015.pdf
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do ASP como uma ação importante para a consecução de uma efetiva gestão do sistema 
prisional (Braga Batista E Silva, 2016; Ornell et al., 2016).

No que se refere a formação e valorização profissional dos ASP, desde 2004 está 
em tramitação uma proposta de Emenda Constitucional, denominado PEC 308/04, que 
visa a inclusão do sistema prisional brasileiro no Artigo 144 da Constituição Federal, 
reconhecendo-o como Instituição inerente à Segurança Pública, acrescendo dois incisos – 
VI (Polícia Penal Federal) e VII (polícias penais estaduais) (Souza Neto, 2007; De Carvalho 
e De Fátima, 2011). Tal emenda possibilitará a legitimação do trabalho do ASP com 
padronização das atividades em todo o território brasileiro, com eixos estruturantes para 
a carreira do ASP que incluam respeito, treinamento, estrutura e valorização profissional, 
independente da secretaria de governo ao qual esteja agregada ou da política de governo 
em exercício (Da Costa Silva; Mariath, 2009; Figueiró, 2015; Jaskowiak e Fontana, 2015; 
Biasi, 2016; Federal, 2016b).  

CONHECIMENTOS PRODUZIDOS SOBRE CARACTERÍSTICAS LABORAIS E 
DE SAÚDE-DOENÇA DE ASP

Considerando que o cotidiano do ASP está condicionada por exigências impostas 
pela administração do sistema prisional, por dificuldades em conciliar vida no trabalho 
e vida fora do trabalho, assim como pela  falta de perspectiva de ascensão aliada 
à desvalorização profissional há que se considerar que há um agregado de fatores 
potencializadores  do adoecimento físico, mental e social de toda atividade ligada à 
segurança nas prisões(Vasconcelos, 2000). 

Considerando a importância dos ASP na efetivação e implantação de políticas 
públicas destinadas aos indivíduos privados de liberdade, em 2014 - de forma inédita 
- a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade 
no Sistema Prisional (PNAISP) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) instituída 
por meio da Portaria Interministerial nº 1, em 02 de janeiro de 2014 dispôs que os 
trabalhadores em serviços penais, os familiares e demais pessoas que se relacionam com 
as pessoas privadas de liberdade deverão ser envolvidos em ações de promoção da saúde 
e de prevenção de agravos (Ornell et al., 2016). Assim, instaura-se um marco legal na 
trajetória dos trabalhadores prisionais onde ações de saúde e qualidade de vida ganham 
fundamentação em Lei (Braga Batista E Silva, 2016; Freitas et al., 2016). 

Deste modo, espera-se que a compreensão do processo saúde e doença decorrente 
do exercício laboral seja um tema bastante estudado no Brasil e no mundo. Entretanto, 
ainda há escassez de estudos e informações sobre o ASP no Brasil. A maioria dos estudos 
localizados trata de questões bem-estar e saúde da pessoa presa.

A revisão mostra que estudos com foco as questões sociológicas relativas ao trabalho 
e à saúde mental desses profissionais vêm provocando interesse acadêmico. As produções 
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se intensifi cam gradualmente ao longo dos anos, com intensifi cação a partir de 2012 (8 
dos 12 estudos). Entre as publicações, temos a maioria com abordagem quantitativa (n = 
5), utilizando escalas de estresse, Burnout, entre outras) e qualitativos (n=7), através de 
entrevistas semi dirigidas e observações do espaço de trabalho. (FIGURA 01; QUADRO 
01).

Figura 1 – Fluxograma de identifi cação e seleção dos artigos para revisão ASP, Brasil, 
2004/2016.

O ambiente laboral do ASP é rico em estímulos estressores e em fatores 
desencadeantes de processos de adoecimentos, em especial para as mulheres (Fernandes
et al., 2002; Prati e Boldrin, 2010). A rotina de trabalho vivenciada requer fl exibilidade e 
adaptação as constantes mudanças sofridas decorrentes das relações estabelecidas e dos 
diferentes papéis exercidos, sendo frequente a intensifi cação da precarização. 

A vida dos profi ssionais que atuam nas prisões é vista como uma profi ssão de 
exclusão e a violência gerando angústia e medo. A ocorrência de violência em diferentes 
intensidades são fatores que interferem trabalho e a saúde dos servidores e servidoras de 
segurança prisional. Nos EUA, entre 1999 a 2008 foram reportadas 125.200 agressões 
não fatais entre ASP (3,0% ao ano) (Konda et al., 2012), no ano de 2013 na França foram 
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notificados mais de 12.000 casos de violência física contra ASP (4 vezes superior ao 
estimado para outros trabalhadores em geral) (Prati e Boldrin, 2011). No Brasil não há 
registros deste agravo entre ASP.

ANO BASE TÍTULO AUTORES RESULTADOS

2016 Capes
Bireme

Sofrimento psíquico e 
estresse no trabalho de 
agentes penitenciários: 

uma revisão da 
literatura(De Magalhães 

Bezerra et al., 2016)

BEZERRA, C.M.; 
ASSIS, S.G.; 

CONSTANTINO, 
P.

Fatores de risco são sobrecarga de trabalho, 
falta de recursos materiais e humanos, nível 

de contato com os presos, superlotação, 
percepções sobre medo ou perigo, paradoxo 
punir/reeducar, entre outros. Fator protetivo 
é apoio social dentro do ambiente prisional 

e as estratégias de enfrentamento são 
aprimoramento da formação, estímulo ao apoio 

social e oferta de atendimento psicológico

2016 Capes
Bireme

Síndrome de Burnout e 
consumo de álcool em 
agentes penitenciários

CAMPOS, 
J.A.D.B et al

Elevado consumo de bebidas alcoólicas, 
comportamento de beber com risco e SB.

2015 Capes
Bireme

O trabalho no cárcere: 
reflexões acerca da saúde 

do agente penitenciário

JASKOWIAK, 
C.R.; FONTANA, 

R.T. 

Condições de trabalho insatisfatórias por 
deficiência de recursos materiais e descaso 
do poder público com as questões inerentes 
à ressocialização do apenado, resultando em 

exposição aos riscos psicossociais, insatisfação 
e desgaste emocional dos trabalhadores.

2014 Capes
Motivação para prática de 
atividade física: o caso de 
agentes penitenciários da 

grande BH

DE SOUZA 
JUNIOR, J.C.; 

DA SILVA, D.C.; 
COSTA, G.C.

Os fatores motivacionais estão associados à 
busca da saúde. 

2014 Capes

Entre cuidar e vigiar: 
ambiguidades e 
contradições no 

discurso de uma agente 
penitenciaria

BARCINSKI, M; 
ALTENBERND, 
B; CAMPANI, C.

Mulheres, punindo, controlando, vigiando 
e educando outras mulheres, dota esta 

relação de um caráter peculiar, propiciando 
o desempenho das funções de cuidado e 

educação, bem como para abusos de poder e 
dominação.

2013 Capes A identidade e o papel de 
agentes penitenciários

DE MORAES, 
P.R.B

Segredos das rotinas institucionais que não 
podem ou não devem ser vistas por outros que 

estão fora do sistema.  

2013 Bireme 
Saúde mental de agentes 

penitenciários de um 
presídio catarinense

BONEZ, A.; 
MORO, E.D.; 

SEHNEM, S.B.
Elevados índices de desesperança e 

depressão, sem ideação suicida.

2012 Bireme 

Relação da prevalência 
de atividade física com 
variáveis psicológicas e 

componentes da síndrome 
metabólica em agentes 
penitenciários de Belo 

Horizonte MG

FERREIRA, 
R.E.B; 

MENEZES, L.C.; 
DIAS, J.C.

Elevado consumo de bebidas alcoólicas e 
consideram trabalho muito perigoso. Fumantes, 

não praticam exercício físico, pressão 
arterial sistólica, índice de massa corporal, 

circunferência da cintura e glicemia em jejum 
com valores alterados.

2007 Bireme 

Atividade física e outros 
aspectos relacionados 

à saúde de agentes 
penitenciários de 

Londrina, PR

REICHERT, F.F.; 
LOPES, M.; 
LOCH, M.R.; 

ROMANZINI, M.

Consumo regular de bebidas alcoólicas 
e excesso de peso corporal. Associação 

significativa foi verificada entre ausência de 
prática regular de atividades físicas e consumo 
de bebidas alcoólicas e presença de distúrbios 

psíquicos menores. 
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2002 Capes

Trabalho e cárcere: um 
estudo com agentes 

penitenciários da Região 
Metropolitana de Salvador, 

Brasil

FERNANDES, 
R.C.P et al

O ambiente de trabalho é psicologicamente 
inadequado, com condições infra estruturais 

insuficientes, falta de tempo para lazer, 
ausência de esporte, organização do trabalho 

inadequada, falta de treinamento, jornada 
superior a 48 horas semanais. 

2001 Bireme 
O cotidiano da violência: 
o trabalho do agente de 
segurança penitenciária 

nas instituições prisionais
LOPES, R.

A profissão é muitas vezes é desvalorizada, 
vista como última escolha para trabalhar. Há 
identificação da atividade com a de policial 

militar.

2000 Bireme 
A saúde sob custódia: um 
estudo sobre agentes de 
segurança penitenciária 

no Rio de Janeiro

VASCONCELOS, 
A.S.F.

O trabalhador do sistema penal não é treinado 
adequadamente, constatando-se a falta 
de preparo para lidar com as exigências 

do cotidiano. O trabalho é permeado pelo 
fenômeno da violência, introjetando angústia 

e o medo de ser identificado como agentes da 
violência. 

Quadro 1 – Estudos disponíveis em bases virtuais, Brasil, 1954/2016.

Há características relacionadas com o trabalho e a saúde de ASP que se à violência 
dos ambientes prisionais(De Magalhães Bezerra et al., 2016). É  usual nos discursos dos 
ASP a necessidade de uma dupla identidade em consequência do trabalho(Vasconcelos, 
2000). Ao saírem da unidade prisional, não querem ser reconhecidos. Deste modo, as 
mulheres que atuam no sistema penitenciário tendem a manter um estilo padrão (óculos 
escuros, cabelos presos, etc.) e evitarem frequentar locais onde pode ocorrer contato com 
ex-presidiárias. Devido as características do sistema prisional brasileiro, é provável que 
o condenado fique pouco tempo na prisão, o que faz com que servidores e servidoras de 
segurança penitenciária temam pela de sua família (Cerneka, 2010). Deste modo, padecem 
também de uma «pena», que lhes é imposta pela própria natureza do trabalho.  

De um modo geral, o trabalho do ASP é um continnun de sobrecarga de trabalho, 
falta de recursos materiais e humanos,  ruído, desordem, nível estreito de contato com 
os presos, conflito de papéis e violência horizontal, formas de contratação de trabalho, 
superpopulação prisional, carência de funcionários no setor de segurança, elevada 
percepção do trabalho como perigoso, medo de contrair doenças como HIV/AIDS, hepatite 
e tuberculose, além da rejeição da sociedade ou a percepção da imagem pública (Bonez 
et al., 2013; Figueiró, 2015; De Magalhães Bezerra et al., 2016; Lichtenstein et al., 2016). 

As mulheres que executam a profissão de AP apresentam maiores indicadores de 
estresse, desconfiança das pessoas, dificuldade estabelecer novas amizades, problemas 
de relacionamento com o parceiro e dores físicas, possivelmente por apresentarem maior 
vulnerabilidade às pressões do trabalho e menor recurso físicos para reagir as violências, 
apresentando maior dificuldade para impor autoridade durante as obrigações cotidianas 
frente as pessoas encarceradas (Fernandes et al., 2002; Tschiedel e Monteiro, 2013; 
Gonçalves et al., 2016). 
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Embora as políticas penitenciárias defendam a necessidade de programas 
reabilitadores, a contratação de ASP não preparados de forma adequada 
para o trabalho(Vasconcelos, 2000), condições insatisfatórias de trabalho, 
a escassez de funcionários na segurança acarreta acúmulo de atividade 
(Bonez et al., 2013) bem como rebeliões, motins, alta prevalência de ameaças 
de morte (Jaskowiak e Fontana, 2015) e outras situações de desgaste 
emocional(De Moraes, 2013). Deste modo não só as condições de trabalho 
insatisfatórias, a pouca visibilidade e reconhecimento social são questões que 
expõem os ASP a situações de risco psicossociais, insatisfação, consumo 
de risco de álcool, dificuldade para dormir e desgaste emocional (Ramos e 
Esper, 2007; Prati e Boldrin, 2010; Boudoukha et al., 2011; Prati e Boldrin, 
2011; Sygit-Kowalkowska et al., 2015). 

Nos últimos anos tem sido observado tanto o aumento do número de estudos entre 
ASP quanto tem se modificado o perfil destes profissionais. Acredita-se que o aumento do 
nível de escolaridade dos ASP, o que parece estar produzindo modificações nas expectativas 
de trabalho e de vida da categoria, impelindo a organização política e sindical na busca de 
melhores condições de trabalho(De Moraes, 2013; Figueiró, 2015; Da Silva et al., 2016; 
De Magalhães Bezerra et al., 2016) mas, simultaneamente, estudos apontam que há uma 
necessidade premente de compreender o impacto que as características demográficas e 
de exaustão profissional podem ter sobre o consumo de álcool e a saúde mental entre 
trabalhadores de segurança dos sistema prisional (Ramos e Esper, 2007; Boudoukha et 
al., 2011; Prati e Boldrin, 2011). 

Deste modo, se faz imperioso compreender criticamente os fatores estressores 
organizacionais, de modo a contribuir para a estruturação de ambientes e trabalhadores e 
trabalhadoras mais saudáveis. No Brasil, somente no ano de 2016, o Conselho Nacional 
de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) aprovou a Resolução 01/2016 que estabelece 
a identificação e implementação de mecanismos de proteção à saúde do servidor e na 
produção de dados junto ao Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça 
(DEPEN/MJ) para seja contido nas Informações Penitenciárias (INFOPEN) dados relativos 
à saúde do servidor penitenciário (Brasil. e Penal., 2016; Ccj - Comissão De Constituição, 
2016). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O contexto de (in) visibilidade do trabalho dos servidores e servidoras de segurança 

penitenciária se manifesta através do crescimento desigual do número de vagas no sistema 
prisional brasileiro e do déficit proporcional de servidores, bem como dos investimentos 
governamentais e da inexistência de marco regulatório nacional capaz de definir papel e 
atividades dos ASP na execução penal. 

Apesar do crescimento na produção de conhecimento sobre a saúde dos servidores 
e servidoras de segurança penitenciária, estes estudos ainda são escassos e revelam 
um ambiente de trabalho insalubre e que ainda há ausência de identidade profissional na 
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trajetória laborativa.
Assim sendo, se faz essencial investir não apenas em nível individual, mas também 

no contexto do sistema organizacional prisional, nacional e estadual, utilizando análises 
biopsicossociais com recorte de gênero capazes de entender e mensurar as dificuldades 
vivenciadas no trabalho do ASP, a fim de recomendar estratégias de modificação legal, 
financeira e institucional a fim de aperfeiçoar as condições de trabalho. 

Cabe salientar que a percepção servidores e servidoras de segurança penitenciária 
sobre a psicodinâmica do ambiente prisional deve estar aliada a análise das compreensões 
de outros atores sociais envolvidos nesse cotidiano. Em linhas gerais, acreditamos que há 
necessidade de elaboração de projetos, programas ou políticas públicas focadas na ASP, 
assim como o incentivo à realização de estudos empenhadas em nos fornecer dados mais 
aprofundados sobre a temática. 
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